
INDICAÇÃO Nº 
2312
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que sejam firmados convênios com as prefeituras municipais do Estado, com a finalidade de ser utilizado, nas obras de pavimentação e reparos das calçadas, piso de borracha de pneus reciclados, acolhendo iniciativa do jovem Thomas Mestieri Duckworth, do Colégio “Jean Piaget”, de Santos, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

 Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem Thomas Mestieri Duckworth, do Colégio “Jean Piaget”, de Santos, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.
A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que sejam firmados convênios com as prefeituras municipais do Estado, com a finalidade de ser utilizado, nas obras de pavimentação e reparos das calçadas, piso de borracha de pneus reciclados.
Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:
“Artigo 1º - As prefeituras deverão trocar os pavimentos de cimento das calçadas que estão em volta de árvores por piso de borracha para evitar que as raízes quebrem a calçada como é verificado atualmente com freqüência e também que para que sejam evitados possíveis escorregões em dias de chuva e/ou úmidos.

Artigo 2º - No segundo ano após o início de vigência da lei, o piso será colocado nas calçadas mais danificadas, após verificação do setor competente da prefeitura, o que representará, além do embelezamento estético, uma segurança maior para todo cidadão, uma vez que este tipo de material amortece as possíveis quedas que venham a ocorrer. 

Artigo 3º - O piso reciclado é composto de duas camadas, sendo que a primeira camada de acabamento feita a partir de grãos de borracha de pneu reciclado com granulométrica controlada, tingidas com  pigmentos e PU (poliuretano, usado na fabricação de pneus) e espessura de 1 (um) centímetro, apresentando os grãos de borracha aparência compacta e lisa e, a segunda camada, de base de amortecimento, composta por lascas de borracha de pneu reutilizado e PU, propiciam o amortecimento ideal para quedas de até 3 metros de altura.  

Artigo 4º - Os formatos serão variados, buscando o máximo aproveitamento no encaixe por meio de projeto eletrônico para o lugar onde será aplicado o piso. Esse trabalho deve ser realizado por um profissional habilitado utilizando-se o mesmo conceito dos móveis planejados.

Artigo 5º - Cada prefeitura recrutará, entre os cidadãos de seu município, impulsionadores de cooperativas, no mesmo sistema que hoje emprega terceiros sem vínculo de funcionário público em campanhas como contra a dengue. Estes cidadãos, com auxílio da prefeitura, montarão cooperativas modelo para a produção do piso de pneu reciclado, restando aos cooperados a tarefa de arrecadar pneus usados para transformá-los conforme o artigo 3º desta lei.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“Além de este projeto ajudar o meio-ambiente, ele gerará empregos, diminuirá o número de quedas, pois as calçadas não serão mais quebradas como atualmente, além diminuirá as possíveis lesões em caso de queda por acidente, pois a borracha diminuirá o impacto. Por fim, as calçadas ficarão mais bonitas, a manutenção será mais barata, serão facilmente lavadas e o cidadão brasileiro terá contato diário com a relação reciclagem e meio-ambiente, uma vez que todos passam ou vêem uma calçada em seu dia-a-dia. Trata-se, portanto, de um projeto de conscientização para as gerações brasileiras.”   

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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